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incumbe “ao poder público, na forma da lei, diretamente
ou sob o regime de concessão ou permissão, contratar,
sempre através de licitação, a prestação de serviços
públicos” (art. 175 da CF). 

Ora, é inegável que o transporte de táxi é serviço
público cujas regras devem ser estabelecidas pelo poder
público municipal, a quem cabe conceder a permissão
mediante licitação, desde a época na qual restou pro-
mulgado o texto constitucional. 

Dentro dessa perspectiva, ainda que a entidade de
trânsito municipal não tenha adotado providência con-
creta consistente na realização de licitação a partir de
outubro de 1988 - e, assim, permitiu que a falecida
obtivesse permissão em 25.01.94 e tolerou que com ela
permanecesse até sua morte, em 2002 -, é certo que ato
normativo seu, a Portaria nº 033/2005, não pode criar
direito novo se há lei federal que disciplina expressa-
mente o tema relativo à permissão e concessão de
serviço público (Lei nº 8.987/95). 

Nesse particular, a referida lei acentua que

[...] a permissão de serviço público será formalizada medi-
ante contrato de adesão, que observará os termos desta Lei,
das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclu-
sive quanto à precariedade e à revogabilidade unilateral do
contrato pelo poder concedente (art. 40). 

E, levando-se em conta que o disposto na referida
lei se aplica à permissão (art. 40, parágrafo único), é
razoável admitir que a tolerância da BHTrans com as
manutenções das permissões contrárias à Constituição
Federal de 1988 não obriga o Poder Judiciário a dizer
aquilo que a lei, inequivocamente, afirma. Em outras
palavras, a permissão então concedida à falecida era ile-
gal desde seu início e somente foi mantida por ser indis-
pensável a prestação do serviço público. 

Assim, ocorrida a morte, é aceitável que se afirme
que a referida permissão perdeu seu valor jurídico, na
medida em que foi concedida de forma personalíssima e
não pode ser transmitida ao cônjuge-meeiro e ao
herdeiro. 

É conveniente frisar, ainda, que, no âmbito da Lei
nº 8.987/95, estabeleceu-se que “as concessões de
serviço público outorgadas anteriormente à entrada em
vigor desta Lei consideram-se válidas pelo prazo fixado
no contrato ou no ato de outorga, observado o disposto
no artigo 43 desta Lei”. Logo, se a permissão dada à
falecida tinha prazo indeterminado, a sua morte a extin-
guiu, e não pode ser transferida ao recorrente ou a quem
esse indique, se observado o art. 40, parágrafo único,
da citada lei. 

Por conseguinte, se a permissão foi concedida pes-
soalmente à falecida e assim permaneceu até sua morte
em razão da inércia da BHTrans em realizar a licitação,
não mais há direito algum do ora apelante em conser-
var, agora para si ou para outro herdeiro a permissão. 

Logo, os fundamentos invocados na decisão recor-
rida - e com os quais comungo - estão corretos, data
venia, e, portanto, não há que ser concedido alvará judi-
cial sobre algo que não mais existe juridicamente. 

Fundado nessas razões, nego provimento ao recurso.
Custas, pela recorrente, observada a gratuidade de

justiça. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO AUGUSTO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Nulidade de ato jurídico c/c reparação de danos -
Empréstimo bancário contraído através de caixa
eletrônico - Utilização do cartão magnético da
vítima por terceiro que se identifica como fun-

cionário da instituição bancária - Meio fraudulento
- Culpa exclusiva da vítima - Inadmissibilidade -
Relação de consumo - Fornecedor de serviços -
Responsabilidade objetiva - Art. 14 do Código de

Defesa do Consumidor - Segurança - Atuação
ineficiente - Defeito na prestação de serviço -

Dever de reparar o dano - Recomposição 
patrimonial devida

Ementa: Direito civil. Reparação de danos. Contrato
bancário. Caixa eletrônico. Cartão magnético. Repasse
a terceiro que se diz funcionário do banco. Empréstimo
fraudulento. Efeitos.

- Incumbe à instituição financeira velar pela segurança
dos consumidores usuários de seus serviços. Bem por
isso, deve amargar a ineficácia do contrato de emprésti-
mo contraído em terminal de caixa eletrônico através de
cartão magnético e correspondente senha de uso pes-
soal, ambos repassados pela vítima do golpe ao terceiro
fraudador, então identificado como funcionário do
banco, porquanto caracterizada a falha na prestação
dos serviços ofertados. Aplicação do art. 14 do Código
de Defesa do Consumidor.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00222233..0088..225555007799-77//000022 -
CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - AAppeellaannttee:: BBaannccoo MMeerrccaannttiill ddoo
BBrraassiill SS..AA.. - AAppeellaaddaa:: MMaarriiaa BBeellaarrmmiinnaa ddaa CCrruuzz - RReellaattoorr::
DDEESS.. SSAALLDDAANNHHAA DDAA FFOONNSSEECCAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
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Presidência do Desembargador Saldanha da Fonseca,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 2010. -
Saldanha da Fonseca - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. SALDANHA DA FONSECA - Cuida-se de
apelação interposta em face da r. sentença de f. 89/92,
declarada na decisão de f. 97/104, que, em autos de
ação declaratória de nulidade de ato jurídico c/c a
reparação de danos ajuizada por Maria Belarmina da
Cruz em face do Banco Mercantil do Brasil S.A., julgou o
pedido parcialmente procedente para determinar ao réu
que suspenda a cobrança do valor de R$ 2.075,00 (dois
mil e setenta e cinco reais), referente ao empréstimo con-
traído em 29.05.08, na conta de titularidade da autora;
faça a devolução simples de R$ 71,00 (setenta e um
reais) e R$ 69,00 (sessenta e nove reais); e baixe as ano-
tações restritivas de crédito oriundas do mesmo contrato,
sob pena de multa diária fixada em R$ 200,00 (duzen-
tos reais).

Insatisfeito, o demandado defende a improcedên-
cia do pedido, ao argumento de que todos os danos
causados à autora resultam de sua atuação exclusiva, na
medida em que “[...] a mesma entregou a estranho seu
cartão de crédito e sua senha” (f. 108). Bem por isso,
não há mácula capaz de comprometer a eficácia do
empréstimo contraído junto à instituição financeira a par-
tir de documento da autora, nada havendo que possa
amparar conclusão diversa (f. 106/116).

Conheço do recurso, porque cumpridos seus pres-
supostos de admissibilidade, justificando-se a ausência
de preparo pela gratuidade deferida (f. 27).

Exame da inicial revela que a autora, denunciando
fraude levada a efeito em seu prejuízo nas dependências
do réu, na hipótese consistente em utilização de seu
cartão magnético por terceira pessoa, naquela oportu-
nidade identificada como funcionário, busca afastar a
força vinculante do empréstimo contraído em seu nome
e, inclusive, ver recompostos os prejuízos daí resultantes.

Segundo ela, estava na fila para uso de terminal
eletrônico da agência nº 0023 do banco requerido,
quando, abordada por “[...] um sujeito de boa aparên-
cia que se apresentou como funcionário do requerido,
dizendo estar ali para auxiliar os clientes da instituição
bancária”, esse indivíduo realizou um saque de 
R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais), oportunidade
em que lhe devolveu o cartão magnético, e que, somente
mais tarde, percebeu ser de terceira pessoa, o Sr. Getúlio
Dornas dos Santos.

Apenas três minutos depois de sacar o numerário
que lhe fora repassado (f. 18), afirma que o falsário, va-

lendo-se do cartão magnético subtraído, contraiu um
empréstimo consignado de R$ 2.075,00 (dois mil e
setenta e cinco reais) - f. 19. O golpe, segundo igual-
mente noticiado, foi comunicado ao banco e à autori-
dade policial (f. 21).

O banco não nega o fato. Argumenta, no entanto,
que sua ocorrência resulta de única e exclusiva respon-
sabilidade da autora, já que “[...] a mesma entregou a
estranho seu cartão de crédito e sua senha” (f. 32),
devendo ser somado a isso que a ação denunciada se
deu junto aos caixas eletrônicos 24 horas, os quais ficam
do lado externo da agência propriamente dita.

Pois bem. Em se tratando de relação de consumo,
hipótese dos autos, é cediço que o fornecedor de
serviços responde, independentemente da existência de
culpa, pela reparação dos danos causados aos consumi-
dores por defeitos relativos à prestação dos serviços, na
forma do art. 14 do CDC. Trata-se de responsabilidade
objetiva, no entanto, sujeita às excludentes enumeradas
pela própria norma de regência, então consistentes em
inexistência do defeito e culpa exclusiva do consumidor
ou de terceiro (art. 14, § 3º, do CDC).

Na espécie, e não desconhecendo o caráter pouco
incomum da atuação de falsários junto às instituições
financeiras, a quem, enquanto destinatárias de proveito
econômico direto, incumbe proteger seus clientes de
eventuais furtos e roubos, tenho pela caracterização da
responsabilidade do réu, ainda que assim o mesmo não
compreenda.

É que a oferta de serviços, nesses casos, através de
caixas eletrônicos de autoatendimento, certamente
disponibilizados pela instituição financeira no afã de pro-
porcionar maior comodidade para seus clientes, menos
demanda de mão de obra e, por óbvio, maior lucrativi-
dade, deve estar suficientemente aparelhada para que
possa, no que respeita aos respectivos usuários, garantir-
lhes a necessária segurança.

Se a autora, nas dependências do réu, foi vítima
daquilo que chamou de golpe do cartão, não há dúvida
de que o dever empresário atinente à segurança restou
falho e, em razão disso, cedeu lugar à responsabilização
a que alude a norma consumerista (art. 14 do CDC). Em
situações tais, incumbe ao banco demandado amargar
as consequências de sua atuação ineficiente, não se per-
mitindo mesmo que possa transferi-las para a autora,
que negou ter firmado o empréstimo que sobre ela pesa.

E, ao contrário do que quer crer o recorrente,
ainda que a própria autora, conforme reconhece, tenha
mesmo repassado seu cartão magnético e a correspon-
dente senha de uso pessoal a terceiro, que, naquela
oportunidade, foi identificado como funcionário do
banco, não verifico nisso a caracterização de culpa
exclusiva da vítima para a superveniência do empréstimo
impugnado. Nada há, nos autos, que possa desconstituir
a tese da autora de que repassou seus dados àquele
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que, em nome do banco, lhe ofereceu ajuda, portanto,
certa de que nenhum malefício poderia trazer-lhe pro-
cedimento de semelhante natureza.

Não abala essa compreensão o fato de que a uti-
lização do serviço bancário eletrônico se deu fora do
horário de expediente da própria agência (7h46min e
7h49min). Ora, se o serviço estava disponível naquele
momento, não há dúvida de que por ele devia velar o
réu em todos os seus aspectos.

Tenho, em arremate, que a instituição financeira
negligenciou seu dever de segurança ao permitir - ou,
pelo menos, não impedir - a ação nociva de terceiro
golpista em desfavor de sua cliente consumidora no
âmbito da prestação dos serviços colocados à sua dis-
posição.

Justifica-se, nesse cenário, o acolhimento da pre-
tensão declaratória e, com isso, a recomposição patri-
monial deferida na origem. Teses e preceitos em con-
trário alçados não conduzem a desfecho outro.

Ao abrigo de tais fundamentos, nego provimento à
apelação.

Custas recursais, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DOMINGOS COELHO e NILO LACERDA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

- Ao fixar o valor da indenização, deve-se ter em conta
as condições do ofendido, do ofensor e do bem jurídico
lesado. A indenização deve proporcionar à vítima satis-
fação na justa medida do abalo sofrido, sem enriqueci-
mento sem causa, produzindo no causador do mal
impacto suficiente para dissuadi-lo de igual e semelhante
atentado. 

- A aplicação da sanção prevista no art. 940 do Código
Civil ocorre apenas nos casos de demonstração
inequívoca de ação dolosa, má-fé ou culpa grave por
parte do credor, que reclama judicialmente dívida já
paga, ou pede mais do que é efetivamente devido. 

- Nas ações em que houver condenação, tal como na
presente demanda, os honorários advocatícios serão
fixados entre o mínimo de 10 (dez) e o máximo de 20%
(vinte por cento) sobre aquele valor, levando-se sempre
em consideração o grau de zelo profissional, o lugar da
prestação do serviço, a natureza e importância da causa,
o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para o seu serviço. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00331133..0099..227788229955-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee IIppaattiinnggaa - AAppeellaannttee:: FFeerrrreeiirraa LLaaggee CCoomméérrcciioo
ddee VVeeííccuullooss LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: RReennaattoo RRoossaa AAllmmeeiiddaa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLVVIIMMAARR DDEE ÁÁVVIILLAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Saldanha da Fonseca,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL. 

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2010. -
Alvimar de Ávila - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Assistiu ao julgamento, pelo apelante, a Dr.ª Maíra
Carvalhaes Lott. 

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - Trata-se de recurso de
apelação interposto por Ferreira e Lage Comércio de
Veículos Ltda., nos autos da ação de indenização por
danos morais cumulada com pedido de repetição de
indébito movida por Renato Rosa Almeida, contra
decisão que julgou parcialmente procedentes os pedidos
iniciais (f. 132/142). 

Em suas razões, sustenta a apelante que, na data
da negociação do veículo Pajero TR4, informou ao
requerente que o carro demoraria aproximadamente 1
(um) mês para ser entregue; que o autor estava ansioso

Compra e venda - Veículo - Pagamento - Cheque
- Entrega - Não ocorrência - Compensação 

indevida de cheques - Insuficiência de fundos -
Devolução - Protesto - Ato abusivo - Dano moral
- Necessidade de reparação - Quantum - Fixação

- Critério do magistrado - Art. 940 do Código
Civil - Inaplicabilidade - Recurso 

provido em parte

Ementa: Ação de indenização. Descumprimento do
acordo. Tentativa de desconto dos cheques e posterior
protesto. Ato ilícito. Comprovação. Dever de indenizar.
Fixação da indenização. Critério. Danos materiais.
Cobrança judicial de dívida. Inocorrência. Art. 940 do
CC/2002. Afastamento. Honorários advocatícios.
Fixação. 

- A empresa que não procedeu à entrega do veículo
objeto do acordo, e descontou de forma indevida os
cheques dados como forma de pagamento após proce-
dida a alteração do pacto, enviando um deles a
protesto, deve indenizar os danos que ocasionou. 


